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tír. F a Contratante
r, i., para J

nas j
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o -• - ' juste
de Contas, e, para con-

12 ((1036)
•

.
.grafo primeiro — Os

:; só por.
sior abai-

•sp£cificacio>, e ri J:IÍEG da Dejv
, ope-

b) interrupção dos meios de
; i-porte; :

acidente no serviço que aravio
-ite parte dos trabalhos

já executados uma vez provado que
o acidente nS. i de incompe-.

• a ou negligência na condução dos j
cos; e) chuvas intonsas; /) de-

os que se enquadrem no Có-
:eiro.

'rágrafo segundo — Todos os mo-
tivos enumerados no Parágrafo 'inte-

:rão ser devidamente justifir
\; pela Contratante; por p:

•hábeis, ao Diretor-Geral do Departa-
lõ por intermédio da Fiscali:;-

ciufl encaminhará a justificativa tíe-
•:> inÇornv

, — O pagamento das obras
•• por medições referentes aos

> às quan-
; realizados, os pre-

unitários contratuais.
—' As medições

serviços executados serão ré.
pela Fiscalização até o 59 (qain-
dia útil do rnê, seguinte, com

ia di Contratante, regi;;'
do- vidos volumes r<e -servi-
ços realizados em boletim de medi-

' que de :ado pelos
;cantes de ambas as partes
ates e cujas segunda e ter-

Imediatamente
aminhadas, respectivamente . à

.ate e à Divisão de Plenos e
c!o Departamento.

Parágrafo segundo — Com baso
sletinsv de medição serão ex-

traídas as faturag mensais dos servi-
executados, as çuais serro apre-

£"ntadas pela Contratante RO Depar-
para o devido processamento

e p?, ç emento.
Sétima — Para garantia da fiel

execução deste Termo de Ajuste de-
positou a Contratante na Caixa Eco-
nómica Federal do R.J., a importân-
cia de Cr$ 200.00-0,00 (duzentos mil
cruzeiros),, conforme conhecimento

33.312, de 20 de fevereiro atua],
tjue apresentou e entregou ao Departa-
pento, nesta ocasião, como reforço da

lê CrS 300.000,00 (trezentos mil
icruasiros). que fez para apresertação

sua proposta, conforme conheci-
do n? 24.778 de 2 de outubro de
l, na Tesouraria Geral do Tesou-

• Nacional, a fim de comple-tar a im-
port.ncia de CrS 500.000,00 (quinhen-
tos rnil cruzeiros), da caução prevista
no Edita-l.

' Parágrafo Único: A caução e seu
reforço, acima referidos, no valor to-
,ta! de CrS 500^000,00 (quinhentos mil
'.cruzeiros) só serão restituídos à "Con-
jtratante" uma vez concluídas as obras
«ue constituem objeto cio presente
pêrmo de Ajuste, e tenham sido jul-
Kadas ein *oas condições e recebidos
melo "Departamento", após ser libe-
Sada peto Tribunal de Conóas.
í Oitava — A "Contratante" ficará
(sujeita à multa de Cr$ 10.000,00 (dez
anil cruzeiros) por dia que exceder ao
íprazo marcado para o término das
jobras, saivo motivo de força maior,
devidamente justificado e aceito pelo
"Departamento".

Parágrafo Primeiro: Pela Inobser-
jVància de qualquer Cláusula do pre-
'eente Termo de Ajuste, ficará a "Con-
tratante" sujeita à multa variável de
tO,l% do valor deste Termo de Ajus-
,te, conforme a sra.vidario d
cão.

Par: ; multas

devendo

i

"Con-
.-•lizá-

também dtatro d • 0.2 10 (3.<-z>
dias, K'.

Gover-
no, o dire .

o inicio
ze) dias; j) se o
ferir :i
A. qiie se refere' o pr£s:nle Têrrao cie

.ao do
"Departamento"; c) -srvlços
ficarem paralisados por mais de 30
Unnta.) dias co,
justificada; tí) Contratante"
deixar cie ; .o e o
seu reforço, feitos iv, aia da
execução c;; :stantcs do
presente Termo de Ajuste, qur ido ti-
verem sido ; i branca
das rjr,-. «'ontratuais;
f) se a ''Contratante" falir.

Parágrafo Primeiro: 'A. rescisão
deste Termo de Ajuste será declara-
da pelo Esmo. Senhor MUiistro cia
Viação e Obras Públicr-s, independen-
temente de notificação, ação eu in-
terpelação judicial ou ,'xirajudicíal,
sem q' r.tante" di-
reito a incienização algumas, sob qual-
quer titulo.
" Parágrafo Segundo: Em caso <Me

ío deste Termo de Ajuste per-
: "Contratante", em favor a-i

Fazenda Nacional, os depósitos, feitos
•em caução, podendo ser ainda decla-
rada a sua inidoneidade para novas
concorrências do Governo Federal,
pelo prazo de l (um) ano.

. . i f l — A "Ccptrafante" ficará
responsável pela estabilidade dós ser-
viços dentro do prazo estipulado peio
Código Civil Brasileiro, ressalvados os

'jornurovadamen-
te, não decorram de construção, a juí-
zo do "Departamento".

Dócimct Primeira — As questões en-
tre a "Fiscalização" e a "Contratan-
te" serão submetidas ao Diretor-Ge-
tal do "Departamento", por intet-
médio da "Fiscalização", com recur-
so para o Exmo. Senhor Ministro da
Viação e Obras Públicas.

Decima Segunda — O Foro para
resolver quaisquer questões suscitadas
na aplicação deste Termo de AJUÔ-
te, será- o da Capital Federal.

Décima Terceira — O pngamer.to

dos serviços que constituem objeto ]
uste, será atendido

rio presente exercício à 'conta ao
quantitativo de Cr$ 80.000.000,00 (oi-
tenta milhõss de cruzeiros) item
4.2.1 do Programa de Aplicação dos
Reeurr .HÍC Portuário Nacio-
nal no porto de Paranaguá, Estado do
Paraná, aprovado pela Portaria nu-
mero 89 (oitenta e nove) de 8 (oito.,
de fevereiro do corrente ano do Sr.

i cia Viação e Obras Públicas
tSeção I — Parte I), publicada no

Oficial da República (Seção I
- Parte I), n? 31 (trinta e um), de
13 de fevereiro do mesmo ano, à pá-
gina n? 1.963, à conta dos recursos

• oa 4.0.00, Consignação 4.1.00,
Subéónsigriação 4.1.03-17-1) do Anexo
(08.01) do Orçamento vigente, e, nos
próximos exercícios, pelos recursos que

im, forem concedidos a este
iíq e os do mesmo Fundo

Parágrafo único: De acordo com o
letra "c" do Par

tro do Artigo 775 (setecentos c
setenta e cinco) do Regulamento Go-
rai de Contabilidade Publica, foi ex-
traído, por este Departmaentb, o Em-
penho de despesa número quatorze:
desta ã-vá. na importância de C»'$
20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros) .

Décima Quarta — O presente Ter-
mo de Ajuste só se tornará efetivo de-
pois de registrado pelo Tribunal de.
Contas, não se responsabilizando o Gu-
vê.vno Federal por- indenizaçã"
rna-, se aquele Tribunal lhe <

TO.
••10 Quinta — O presente Ter-

mo de Ajuste está isento de paga-
mento do Selo proporcionai, conforme
estabelece a vigente Lei do Selo. E,
para constar, eu, Ayrton José Sam-
paio, lavrei o presente Termo de Ajus-
te, que vai assinado pelos representan-
tes legais de ambas as partes contra-
tantes, assinado em nome do "Depar-
tamento" o seu Diretor-Geral, Enge-
nheiro Civil Bento Santos de Almei-
da, em nome da "Contratante" es
seus Diretcres — Senhores José Fr-tv>
klin dos Santos e Demétrio Calil Sa-
lfm, servindo de Testemunhas os En-
genheiros Civis-Thiers de Lemes Fln-
ming, Diretor da Divisão de Planos
e obras e Carmine Fucci. Chefe da
S.C.C.T. da mesma Divisão € por
mim Ayrton José Sampaio que ff es-
crevi aos vinte dias do rnês de fé •
vereiro de 1962 (mil novecentos e ses-
senta e dois). — Rio de Janeiro, 20
de fevereiro de 1962. — Bento San-
tos de Almeida — José Fraiiklin aos
Santos — Demétrio Calil Salim —
Thiers de Lemos Fleming — Carmine
Fvr.ci e Ayrtnn José Sampaio.
(N' 1.447 — 22-2-62 — Cr$ 10.812.00)

I 1°. Caberá à Superintendência Ge-
ai (í -o e Cultura, além àe

:ite, os locais em que
- íO ser construídas ou

instaladas, a supervisão e o controle
das o'1;

2'' LO-Q que construídas ou Ixu-
:;las ^ que se refere a
artigo 2." passarão au-

tomaticamente para o património da
FanLl ai do Distrtio Fe-
dera!, io a rede escolar das

An, .'atribuição mínima de,
'•••alculíi-da segundo

os critérios acJoi.acc-s pela Superinten-
dência Ger;i! de iMuíação e Cultura
na fi .v. "jsto, em Cí-da ano, dos
estudes do aluno, q.ue, por conta da
Func!:- icional do Distrito Fe-
derai, estiver matriculado °m escola por

aantida.
§ l '--êsas deverão recolher

v>, obrigatòriamcn-
il S. A., em cçnta

::ctaç.ão Educacional do
leral.

§ í.a A p- cr;,, de depósito efetuado
nos t: anterior ser-
virá como comprovante par •. expedição,
pela • uistrital de Ensino Pri-,
mário pelas Empresas, do certificado
de qi ; - ítivo ao ano em curso.

Ari. 5.°. 'A Superintendência Geral
através da Co-

;.j do Ensino Primário
os certifica-

•i o preceito cons-
•i.iprésas que opta-

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL,

)M que mantenham
direíamente escolas primárias ou con-

!'.s.
Art. C.1 ;nos da legislarão

em vigor, a Prefeitura do Distrito Fe-
"sssária

cia e '\o às escolas mastidas
•iiprêsas.
r.^ poderão ceder,

TOS DO PREFEITO
^) DECRETO N.° 161 — ns 21 DE

FEV-REIRO DE 1%2

O Prefeito do. Distrito Federal,
usando de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no artigo
168, n.° III, da Constituição Federal;
nos artigos 31 e 32 da Lei n? 4.024, de
20 de dezembro de i9€l, e no Decreto
Federal n.° 50.423, de 8 cie abril de
1S61, decreta:

Art. 1° As empresas industriais, agrí-
colas e comerciais, assim como as ban-
cárias, as de seguro e capitalização e
as de transporte, que mantenham at'.-
vidades, ainda que em caráíer tran-
sitório, no Distrito Federal, em que
trabalhem mais cie cem pessoas, são
obrigadas a manter ensino primário
gratuito para os sens servidores e os
filhos destes.

Parágrafo único. Para efeito 110
disposto neste artigo, consicleia-se em-
—José Sette Câmara, Prefeito.

presa em que ttabaJiiem mais cie cem
pessoas aquela que, sob o mesmo
empregador, ainda que em várip..s uni-
dades da Federação, matenha o nú-
mero iirJií 'do cie emprejaclcs, seja
qual for a -alegoria ou o titulo do
emprego dâjtÇS.

Art. 2? O cumprimento do precei-
tuado no artigo anterior poderá ser
feito, no Distrito Federal;

a) pela instituição e manutenção,
em local acessível, de escola ou esco-
las de propriedade da própria empre-
sa;

o) pela manutenção de escola ou es-
cola-s administradas pelos poderes pú-
blicos;

c) pela indenização das despesas
feitas pelos poderes públicos com a
instrução primária- dada aos filhes dos

(*) lota do ,3Pb. Republicado

por prazo não inferior a 12 (doze)
,Q sua .propriedade para

«.de escola pública pri-

Par'írgra'p único. Será considerado
no vá itrado para o imó-
vel c * .atribuição devida pela

\
Art. 8." Os proprietários rurais, que

não p Ias primárias
utes nas suas gle-

bas, deverão facilitar-lhes a frequên-
cia nas escolas mais próximas ou pro-

; funcionamento de
escolas públicas em suas propriedades.

.Içulo das contribui
devidas no ano finde será f 21*0 a par-
tir de 8 de abril de 1961, data da pu-

Federal n° 50.423,
oito meses letivos.

Art 10. A empresa que não compro-
rorirnento das obrigações ré-

ferie1; ccreto íí:.i impedida de:
c.) -ar cem esta Prefeitu-

ra e com pessoas jurídicas de que ele
e, que tenha instituído oii
instituir; nem participar d«

•i coletá de preços poi

b) pleitear o ureceber favores, be
"quer auxílios das enti-

•

d) pela concessão de bolsas de estu-
do em escjia particular.

Art. 3.° Para atender ao disposto
nas alíneas "a" e "b" do artigo pre-
cedente, duas ou mais empresas pode-
rão articular-se entre si, mediante con-
vénio, com a interveniência cbrif<aíó-

por' ter saído com incorresções no ] ria da superintendência Gerai de Edu-
Z>. O. de 21 do corrente mês. •cação e cultura do Distrito Federal.

alínea anterior.
. 11. A superintendência cera'

: Cultura expedirá ai
•-s à execução dês-

te dec
Art. 12. Este decreto entrará em

:ia. data de siu publicação; re-
posições C;YI contrário.

..em 21 de fevereiro de l!

DECRETO N» 162 DE 23 DE
FEVEREIRO DE 1962

O Prefeito do Distrito Federal, no
atribuições legais, Re-

• o Doutor Paulo No-
gueira ErYsta, para representai a
Prc-feiiurr, do Distrito Federal nas

as Gerais da Companhia
ora da Nova Capitai do

Brasília, em 23 de fevereiro de
1962.
feito

J a? f. Setta Câmara — Pré-
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j hás Impressas ou mímeografadas, sor-
teado no momento e em que tenham

'sido propositalmente ineluldos erros;

1) No recinto é vedado conversa de
qualquer natureza com outros candi-
datos, mesmo antes de iniciada a pro-

i vá. As dúvidas que porventura os can-
b) pontuação^de um trecho com um i dídatos tiverem só poderão ser resol-

vidas por intermédio dos funcionários
der;criados para esse fim.

8) Ao receber o material para a pro-
va — uma folha de papel almaço «
duas folhas brancas — o candidato
auxiliado por um fiscal, procederá do
seguinte modo: assinará o nome e
indicará o número de inscrição na fa-

mínimo de 20 linhas sorteado no mo-
mento da prova.

Esta prova é eliminatória e valera
100 (cem) pontos, assim distribuídos:

a) correção de trecho — 60 pontos
li) pontuação de um discurso — 40

pontos

O número <le pontos para habilita-
ção é de 60 pontos, não podendo con-
correr a outra prova os candidatos
que não os atingirem.

'• Duração da prova — 120 minutos.
2) A prova será manuscrita, a tin-

ta. O candidato deve comparecar mu-
nido de caneta-tinteiro carregada.
O emprego de tinta vermelha, verde ou
roxa importa em desclassificação.

3) Não se admitirá a entrada de
candidatos que não estiver munido, do
cartão de identificação fornecido pe-
la Secrataria.

Outras provas de Identidade não
terão valor para o concurso.

4) Chapéus, bolsas, capas, embru-
lhos, livros cadernos etc. não pode-
rão ser levados pelos candidatos para
o recinto dag provas.

9
Haverá local próprio para a guarí*

'desses objetos.
5) Antes de entrar no recinto, rada

candidato assinará a lista de comoi-
precimento.

6) Ao penetras no recinto o candi-
dato ocupará o lugar que lhe for in-
dicado pelos encarregados da locali-
zação, não lhe sendo permitida mu-
dança sob qualquer pretexto.

ie interna do cartão branco colado no
japel almaço; em seguida, dobrara
isse cartão e o cobrirá com o retân-
*ula amarelo existente na mesma 10-
Iha, utilizando goma ou papel goma-
do, que lhe será fornecido no momen-
to. Nada escreverá sobre a brova nem
poderá fazer sinal que possibilite sua
dentificaçao.

9) As folhas brancas destinam-se
a rascunho. O candidato receberá
uma de cada vez, devolvendo com a
prova que aquelas que estiverem ser-
vidas, quer as de que se não houver
utilizado.

10) Não se permitirá o emprego de
borracha, rasuras, entrelinhas na pió-
pria prova.

11) Após a instalação dos candida-
tos a Banca Examinadora procedera,
no próprio recinto, na presença dos
candidatos e com a cooperação destes.
ao sorteio dos pontos para a prova.
O preparo dos impressos será feito,
igualmente, na presença dos candi-
datos.

12) Os candidatos aguardarão eu
seus lugares a distribuição dos im-
pressos.

13) Não será levado em considera-
ção o trabalho em rascunho, não trans-
portado para a prova.

14) O impresso deve ser restituído
juntamente com o material a que se
refere o item 8 destas instruções
15) Terminada a prova, o candidato
deverá entrega-la pessoalmente à re-
cepção, retirando-se só depois de assi-
sar a folha de entrega,

16) No recinto destinado à realiza-
ção da prova só terão ingresso os com-
ponentes da Banca Examinadora, oc

encarregados da fiscalização, autori-
dades presentes e representantes dh
impressa e rádio acreditados junto à
Câmara.

17) Entre as bancados ou carteira
só deverão circular os membros da
Banca Examinadora e respectivos au-
xiliares.

18) O candidato que se retirar do
recinto da prova, durante a sua rea-
lização, estará automaticamente ex-
cluído do concurso. Será. tamném
excluído por ato 'da Banca Exami-
nadora, o candidato que se mostrai
incorreto ou descortês para com os
examinadores, seus auxiliares ou qual-
quer autoridade presente ou for colhi-
do em flagrante de comunicarão com
outros candidatos ou pessoas estra-
nhas, — verbalmente, por escrito ou
por qualquer outra forma — ou de
utilização de notas, livros ou impres-
sos salve os expressamente permiti-
dos. A ata dos trabalhos deverá *e?is-
trar qualquer ocorrência dessa natu-
reza.

19) Será atribuída a nota z*ro (0)
à prova que possibilite a sua identi-
ficação. A nota será lançada por ex-
tenso na prova, antes da respectiva
identificação.

20) A identificação das provas será
feita em data e loca! previamente fi-
xados, na presença dos candidatos.

21) Não haverá segunda chamada,
seja qual for o motivo alegado para

Uítifiear a ausência do candidato.
Tal ausência importará em desistên-
cia total e ria proibição de conconer
às demais provas.

22) Em caso de desistência no de.
curso de prova, deverá o candidato
entregá-la, mesmo incompleta, à Ban-
ca .fixjminadora.

Câmara dos Deputados, 16 de ieve-
eiro de 19R2.
A. Lazary Guedes, Diretor interino,
Dias :20, 21, 22 e 23-2-62.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA Dn
DISTRITO FEDERAL

Secretaria
INSCRIÇÃO AO CONCURSO PARA

JUIZ SUBSTITUTO DA JUSTIÇA
OOS TERRITÓRIOS FEDERAIS,

De ordem do Excelentíssimo Senhor
Desembargador Cândido ColomOo Cer«
queira, Presidente do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, taco ciente a
todos os interessados qut c presente
Edital virem ou dele Doerem confie-
cimento, de que pelo prazo <ie sessenta
(60) disis a encerrar-se impreterivel-
mente no dia 9 (nove) do mês de
abril do corrente ano, de aoõrJc com
a Resolução tomada por esta Egrégia
Corte de Justiça, fica aaeila a inscri-
ção para o Concurso de Juiz Substitu-
to da Justiça dos Territórios Federais,
aos termos dos parágrafos l? (primei-
ro) e 2' (segundo) do respectivo Re-
gulamento, publicado na íntegra no
Diário da Justiça de 21 de dezembro
de 1961.

Brasí?ia, 6 de fevereiro de 1962 —
Raul Mattos Silva — Diretor da Se-
cretaria,

Dias 9-2 a 22-3-62.
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